
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851125 - SP (2023/0315062-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO DE LUCCAS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas corpus. Interrupção de
prazo para progressão de regime. Falta grave. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , no qual se questionava a interrupção do prazohabeas corpus
para progressão de regime em razão de falta grave cometida pelo
sentenciado.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o habeas corpus
não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, especialmente
quando não há flagrante ilegalidade.

3. A interrupção do prazo para progressão de regime por falta grave está
alinhada com a Súmula 534 do STJ, que prevê a contagem de novo marco
a partir do cometimento da infração.

4. Revisar o mérito do reconhecimento da falta grave demandaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, incompatível com a via do habeas

.corpus
5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851125 - SP (2023/0315062-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO DE LUCCAS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas corpus. Interrupção de
prazo para progressão de regime. Falta grave. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , no qual se questionava a interrupção do prazohabeas corpus
para progressão de regime em razão de falta grave cometida pelo
sentenciado.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o habeas corpus
não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, especialmente
quando não há flagrante ilegalidade.

3. A interrupção do prazo para progressão de regime por falta grave está
alinhada com a Súmula 534 do STJ, que prevê a contagem de novo marco
a partir do cometimento da infração.

4. Revisar o mérito do reconhecimento da falta grave demandaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, incompatível com a via do habeas

.corpus

5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO DE LUCCAS contra
decisão por mim proferida, no sentido de não conhecer do  (e-STJ fls.Habeas Corpus
126-129).

Consta dos autos ter o Juízo das execuções penais reconhecido a prática de
falta grave pelo paciente em .29/8/2017

Irresignada, a defesa interpôs agravo de execução, ao qual foi negado
provimento pelo Tribunal de origem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 34):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE
PENAS - RECURSO DEFENSIVO: PLEITO DE REFORMA DA DECISÃO
QUE HOMOLOGOU CÁLCULO DE PENAS. CONSIDERANDO A
INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME
PRISIONAL DECORRENTE DA PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR DE
NATUREZA GRAVE POR PARTE DO SENTENCIADO QUESTÃO HÁ
MUITO PACIFICADA NOS TRIBUNAIS SUPERIORES - PRECEDENTES -
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

Ainda inconformada, a defesa ingressou com novo recurso perante o
Tribunal , pleiteando extensão de benefício concedido a outro sentenciado, tendo a quo
o Desembargador relator indeferido o pedido nos seguintes termos (e-STJ fls. 27/28):

"O pedido deve ser indeferido.

Como se vê, o requerente não é parte neste processo, não possuindo
legitimidade para postular a extensão dos efeitos de uma decisão prolatada
a outro sentenciado, ainda que da mesma unidade prisional e por fatos
ocorridos na mesma data, conforme alegou.

[...]

Ainda que assim não fosse, entendo que a 3ª Câmara de Direito Criminal
deste Tribunal de Justiça está preventa para analisar os pleitos formulados
pelo requerente, já que, em consulta ao SAJ, consta que julgou o Agravo de
Execução Penal nº 0008364-32.2023.8.26.0041,referenteà Execução nº
7003811-59.2001.8.26.0050, na qual pretende a aludida extensão dos efeitos
."

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a defesa que "à data da decisão
não havia Lei determinando que a falta grave reiniciaria a contagem para fins de
Progressão de Regime e, como não foi determinada em sentença esta punição, não
deve existir no cálculo de pena o marco interruptivo da falta disciplinar datada de 

" (e-STJ fl. 4).29/08/2017

Acrescenta que "a Súmula 534 do Superior Tribunal de Justiça não tinha
efeito vinculante, ou seja, a punição de reinício da contagem deveria ser expressa em

" (e-STJ fl. 4); bem como que "sentença não há de se falar em aplicação da Lei 13.964
/2019, em respeito ao princípio da legalidade, pois a conduta do sentenciado ocorreu

" ( ).antes da referida Lei ibidem

Aduz identidade de situação fático-processual entre o paciente e o
sentenciado Anderson André Bassan, que teve seu recurso provido pelo Tribunal de
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origem, para desconsiderar sua falta disciplinar como marco interruptivo para
progressão de regime.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 69-71).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 
(e-STJ fls. 120/124).

Na sequência, este Relator não conheceu do  (e-STJ fls. 126-Habeas Corpus
129).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma, em breve
síntese, estar diante de ato coator cometido pela autoridade impetrada,
consubstanciada em manifesta ilegalidade. Assim, requer seja o presente agravo
provido a fim de que seja o Habeas Corpus apreciado pelo colegiado e, posteriormente
concedida a ordem em DEFINITIVO para que se determine a correção do cálculo de
penas, de modo que não se use a falta disciplinar como marco interruptivo para
progressão de regime, tendo em vista que não houve determinação expressa e não há
previsão legal para a interrupção automática.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.
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1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, não se pode olvidar que o Superior
Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas para a racionalização do
uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do curso natural das ações ou
revisões criminais mas também da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, seja
por ter sido impetrado concomitantemente (o que é o caso dos autos, havendo recurso
especial do acórdão que julgou o agravo em execução remetido a essa Corte Superior,
conforme consulta ao e-SAJ do segundo grau do TJSP realizada na data de hoje), seja
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por estar ainda escoando o prazo para a interposição de recurso previsto em
regramento legal e regimental , mormente quando não se verifica flagrante ilegalidade
apta a atrair a concessão da ordem de ofício, como na espécie. Nesse mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.
[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO.
INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. NÃO
CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL
INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.
[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS".
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.
[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2024 6/9/2024

INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE.
AUMENTO DA PENA-BASE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS.
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 751.137/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)2/8/2022 4/8/2022

Assim sendo, não se deve conhecer do writ.

Ademais, não se verifica flagrante ilegalidade apta a atrair a concessão da
ordem de ofício uma vez que, relativamente à interrupção do prazo para progressão
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pelo cometimento de falta grave, "a interrupção do prazo para progressão de regime
em razão de falta grave está alinhada com a Súmula 534 do STJ, que prevê a

". Por fim, revisar ocontagem de novo marco a partir do cometimento da infração
entendo do Tribunal de origem sobre a existência de condições caráter exclusivamente
pessoal para não estender os efeitos pretendidos encontra óbice no vedado
revolvimento fático probatório, porque "revisar o mérito do reconhecimento da falta
grave e realizar desclassificações demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, incompatível com a via do habeas corpus, que se limita à análise de

 (HC n. 890.989/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quintaflagrante ilegalidade"
Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 851.125 / SP
Número Registro: 2023/0315062-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027513120238260041 27513120238260041 70038113120018260050 70038115920018260050

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIANO DE LUCCAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO DE LUCCAS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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